
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II: DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO DO VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 
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Recife/PE, 25 de junho de 2026 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - CE 
EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR 
PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ASSESSORIA JURÍDICA NO 
DIAGNÓSTICO E ESTRUTURAÇÃO DE CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS 

 
Sr(a). Prefeito(a), 
 
Pelo presente, trazemos a Vossa Excelência proposta de trabalho em que se buscará 
esclarecer pontos relevantes acerca de direitos creditórios e precatórios judiciais de 
titularidade do Município, cujas discussões, embora dotadas de elevado potencial 
de retorno financeiro, apresentam horizonte temporal extenso para liquidação, 
característica inerente ao sistema judicial brasileiro. 
 
Exemplo emblemático reside em demandas judiciais de natureza estrutural 
envolvendo créditos públicos reconhecidos judicialmente com trânsito em julgado, 
que, apesar de precedentes consolidados nos tribunais superiores, prolongam-se 
por anos nas instâncias judiciais, inclusive com histórico de parcelamentos de 
precatórios federais, nos termos da Emenda Constitucional nº 114/2021. 

 
Nesse cenário, e considerando os impactos positivos que a antecipação desses 
recursos pode gerar para as políticas públicas locais, notadamente em áreas 
sensíveis como educação, saúde e infraestrutura, verifica-se inequívoco interesse 
público na aceleração do fluxo financeiro mediante cessão onerosa de créditos 
públicos, conforme o regime jurídico inaugurado no ordenamento pela Lei 
Complementar nº 208/2024. (DOC. 01). 
 
A operação pretende conciliar maximização do ganho social e econômico do 
Município com estrita observância aos princípios da legalidade, transparência, 
governança e controle. Isso porque, de posse da liquidez imediata, o Município 
poderá regularizar eventual situação previdenciária negativa, fazer investimentos 
essenciais sem apoiar-se na contratação de empréstimos externos, dentre outras 
medidas tendentes a sanear sua situação fiscal. 
 
É importante destacar que a cessão alcança apenas os recebíveis sob titularidade 
formal e material do Município, e que deve sujeitar-se a eventuais vinculações 
constitucionais dos créditos, a depender de sua natureza jurídica. 
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A parcela dos valores antecipados que não contiver vinculações constitucionais tem 
destinação específica, ditada pelo art. 39-A, § 6º, da Lei nº 4.320/1964. Neste caso, 
deverá ser aplicada em gastos com previdência e investimentos. 
 
A presente proposta tem por objeto a contratação de assessoria jurídica 
especializada, com notória especialização, para: 
 

• Diagnosticar o portfólio de precatórios e direitos creditórios do Município; 
• Estruturar e modelar juridicamente eventual cessão onerosa desses 

créditos, nos termos da LC nº 208/2024; 
• Assessorar a Administração em todas as etapas técnicas, jurídicas, 

institucionais e operacionais necessárias à concretização da cessão, desde 
o diagnóstico inicial até o fechamento da operação. 

 
1. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

A assessoria abrangerá, no mínimo, as seguintes atividades: 
 
I. Mapeamento e auditoria de todas as ações judiciais e cumprimentos de sentença 
passíveis de cessão onerosa, com identificação de créditos constituídos ou direitos 
creditórios elegíveis, análise de vinculações legais, riscos, restrições e cenários de 
atualização; 
 
II. Avaliação jurídica da viabilidade da cessão e apoio técnico à precificação 
imparcial dos créditos, para subsidiar decisão administrativa baseada em custo-
benefício e maximização do ganho social; 
 
III. Assessoria na definição da modalidade jurídica adequada, estruturação do 
processo de bookbuilding para formação de preço de referência e deságio máximo 
para fins de certame, modelagem de garantias e governança, bem como elaboração 
das minutas dos instrumentos convocatórios, contratos de cessão, escrituras 
públicas e demais documentos necessários; 
 
IV. Celebração de instrumentos de confidencialidade (NDAs), realização de sessões 
técnicas explicativas e suporte às diligências; 
 
V. Apoio técnico-jurídico nos procedimentos de aprovação junto à Câmara 
Municipal, inclusive para fins do art. 39-A, § 10, da Lei nº 4.320/1964, bem como na 
eventual interlocução com órgãos de controle externo (i.e. Tribunais de Contas, 
Ministério Público); 
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VI. Suporte na assinatura dos instrumentos definitivos, estruturação e 
acompanhamento de conta vinculada, matriz de rateio, plano de acompanhamento 
pós-fechamento e transferência de conhecimento à Administração. 
 
2. COMPLEXIDADE E NECESSIDADE DE ESPECIALIZAÇÃO 

A cessão onerosa de direitos creditórios públicos envolve decisões técnicas que 
integram aspectos jurídicos, financeiros, orçamentários e de governança, com 
elevado risco de má precificação ou desinteresse do mercado se conduzida sem 
expertise adequada.   
 
Trata-se de operação situada na interseção entre Direito Financeiro e Direito do 
Mercado de Capitais, cuja previsão normativa é recente no ordenamento jurídico 
brasileiro (LC nº 208/2024), inexistindo ainda práticas consolidadas ou doutrina 
amplamente experimentada. 
 
As atividades demandam conhecimento não corriqueiro, incluindo: modelagem 
financeira de fluxos, memória de cálculos auditáveis, estruturação de contas 
vinculadas, redação contratual especializada, negociação com investidores e 
gestão de riscos regulatórios — competências que extrapolam as atribuições 
ordinárias e a capacidade operacional da Procuradoria Municipal. 
 
Dessa forma, por imperativo de interesse público, é razoável a necessidade de apoio 
externo especializado, como medida de prudência administrativa, mitigação de 
riscos e maximização do valor econômico da operação. 
 
3. PERFIL DO PRESTADOR 

A execução do objeto requer banca jurídica com notória especialização, dotada de 
equipe sênior multidisciplinar, experiência comprovada em créditos públicos e 
precatórios, capacidade de estruturar e precificar operações complexas, além de 
histórico de interlocução técnica com órgãos de controle, Poder Legislativo e 
investidores qualificados. 
 
Embora haja ampla oferta de serviços jurídicos no mercado, poucos prestadores 
reúnem, simultaneamente, portfólio verificável, expertise técnica específica, 
governança robusta e pipeline real de investidores — fatores determinantes para o 
sucesso da operação. Portanto, esses elementos demonstram, de forma objetiva, a 
adequação técnica do prestador ao objeto pretendido. 
 
4. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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Pela sistemática hoje vigente no ordenamento jurídico pátrio, o Poder Público, 
quando assim necessitar, deve realizar procedimento licitatório para suas 
contratações (vide Art. 37, XXI da CF/1988 e Lei Nº 14.133/2021). 
 
Em situações excepcionais há previsão legal para que ocorram contratações através 
do chamado procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
 
Especificamente no que tange aos serviços advocatícios, existe clara possibilidade 
de Inexigibilidade, conforme se vê do Art. 74, III, “e” e § 3º, da Lei Nº 14.133/2021: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
(...) 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
(...) 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

 
Da leitura do artigo acima transcrito, percebe-se a existência de dois requisitos para 
a contratação por Inexigibilidade de licitação: a especialização do serviço e a 
notória especialização do contratado. 
 
Os requisitos postos são de fácil compreensão. A especialização do serviço releva a 
impossibilidade de contratação para serviços simples ou corriqueiros de uma 
Procuradoria Municipal, a exemplo da cobrança da dívida ativa municipal. A notória 
especialização, por outro lado, é de clara objetividade, estando presente através da 
comprovação exitosa na matéria a ser objeto da contratação. (DOC. 02) 
 
Neste sentido, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL recentemente sedimentou que é 
inviável a competição envolvendo a contratação de serviços jurídicos, uma vez que 
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abarca profissionais especializados de modo diferenciado e não há critérios 
objetivos para comparar os potenciais competidores.  
 

Nas palavras do Relator, o Min. Dias Toffoli: 
 

“Há determinados serviços que demandam primor técnico 
diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de 
pessoas, as quais imprimem neles características diferenciadas e 
pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte 
subjetivo, o denominado ‘toque do especialista’, distinto de um para 
outro, o qual os qualifica como singular” (Tema 309). 

 
Afirmou, ainda, o Exmo. Ministro, que se os serviços em questão “são prestados com 
características subjetivas, consequentemente são julgados de modo subjetivo, 
afastando a objetividade e, com ela, a competitividade, não se justificando a 
necessidade de instauração da licitação pública”. 
 
O julgamento conjunto dos RE n.º 656.558/SP e 610.523/SP que ocorreu pelo 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, afetados ao Tema 309, corroborou 
também para atestar que o critério de justificativa do preço cobrado nos casos de 
inexigibilidade de escritórios de advocacia deve ser O PREÇO MÉDIO COBRADO 
PELO PRESTADOR DE SERVIÇO EM SITUAÇÕES SIMILARES ANTERIORES. (DOC. 03) 
 
Portanto, após o Tema 309/STF a cobrança de preço será compatível com a 
responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio 
cobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações similares anteriores. 
 
Ademais, o próprio Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil 
possui previsão expressa da singularidade dos serviços advocatícios, bem como a 
sua notória especialização: 
 

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. 
 
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
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trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

 
No mesmo sentido, assim já se pronunciou o Egrégio Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia nos autos do Processo N. 09221e21: (DOC. 04) 
  

“Se para atender a necessidade da Administração, ficar devidamente 
justificado, motivado que a execução do objeto se dê por intermédio 
de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permitindo inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. e) A 
comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 
contratação, ou seja, da subsunção do fato à norma, é encargo que 
incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados 
acima, a fim de se evitar que as razões da escolha do contratado 
recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece entre 
nas contratações entre particulares”. 

 
Vê-se, pois, a plena possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PELA PROPONENTE 

O proponente possui atuação consolidada em favor de entes municipais em 
demandas judiciais de alta complexidade envolvendo direitos creditórios públicos, 
também atuando em favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais como 
a APM, AMA, AMUPE, ATM, FAMUP, AMAC, FAMES, AMUNES, FEMURN, AROM. 
(DOC. 05). 
 
Especificamente nesta matéria, o escritório já ingressou com diversas ações em 
favor de entes municipais, tendo obtido, inclusive, diversas decisões favoráveis. 
 
À guisa ilustrativa, em matéria similar de direitos creditórios públicos, o escritório 
patrocinou ações em favor de Associações de Municípios, sendo o único a ter 
trânsito em julgado de seus processos de forma favorável. (DOC. 06). 
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Ademais, é de se notar que diversos Municípios já receberam seus direitos 
creditórios em razão do empenho e diligência do requerente. Percebe-se, portanto, 
que os requisitos exigidos em Lei estão efetivamente cumpridos. (DOC. 07).  
 
Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma avença entre este 
Município e o escritório proponente, é de se notar que o próprio Conselho Nacional 
do Ministério Público – CNMP já chancelou a legalidade de tal procedimento quando 
do preenchimento dos requisitos, conforme se vê da Recomendação nº 36/2016. 
(DOC. 08). 
 
A Monteiro e Monteiro Advogados Associados, além de preencher os requisitos 
legalmente estabelecidos, também possui toda a documentação necessária à 
contratação, inclusive as necessárias Certidões dos Órgãos Públicos e demais 
documentos de regularidade, conforme segue acostado (DOC. 09). 
 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL 

Considerando a incerteza quanto ao montante total dos direitos creditórios elegíveis 
e com o objetivo de alinhar incentivos à maximização do resultado para o Município, 
a remuneração da contratada será exclusivamente ad exitum, condicionada: 
 

• À conclusão da operação de cessão onerosa de créditos públicos; e 
• Ao ingresso financeiro dos recursos nos cofres municipais. 

 

Em observância ao princípio da proporcionalidade, a remuneração supra está 
limitada ao teto remuneratório de 10% (dez por cento) sobre o valor efetivamente 
devido ao Município em razão de cessão onerosa, a ser computado após eventual 
deságio. 

 
 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE Nº 11.338 

Não haverá qualquer desembolso prévio por parte da Administração. A percepção 
dos honorários ficará subordinada à geração de benefício econômico concreto, 
evitando ônus financeiro ao Município em caso de inviabilidade da operação. 
 
Pelos serviços efetivamente prestados, o proponente fará jus ao recebimento de 
honorários advocatícios ad exitum, no percentual de 4,5% (quatro vírgula cinco por
 cento) incidente sobre o valor nominal bruto do crédito perseguido pelo Município. 
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Objeto:

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA AO

MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO, VOLTADOS AO DIAGNÓSTICO DO PORTFÓLIO DE PRECATÓRIOS E DIREITOS

CREDITÓRIOS DE SUA TITULARIDADE E À ESTRUTURAÇÃO JURÍDICA, NORMATIVA E DOCUMENTAL DE EVENTUAL

OPERAÇÃO DE CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS PÚBLICOS, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 208/2024. A

CONTRATAÇÃO ABRANGE, AINDA, O SUPORTE TÉCNICO QUALIFICADO AOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS,

LEGISLATIVOS E DE CONTROLE EXTERNO CORRELATOS, INCLUINDO A ELABORAÇÃO E REVISÃO DE MINUTAS

CONTRATUAIS, INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS, PARECERES JURÍDICOS E DEMAIS ATOS NECESSÁRIOS À EVENTUAL

FORMALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO, PREVENDO-SE REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE VINCULADA AO ÊXITO,

CONDICIONADA AO EFETIVO INGRESSO DE RECURSOS FINANCEIROS NOS COFRES MUNICIPAIS

   Contratos

Contrato nº 01-07/2026-INEX/2026

Última atualização 06/05/2026

Local: General Sampaio/CE Órgão: MUNICIPIO DE GENERAL SAMPAIO

Unidade executora: 932216 - MCE-PREFEITURA DE GENERAL SAMPAIO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 07/2026-INEX

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 06/05/2026 Data de assinatura: 15/04/2026 Vigência: de 15/04/2026 a 15/04/2027

Id contrato PNCP: 07438591000122-2-000003/2026 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 07438591000122-1-000010/2026

VALOR CONTRATADO

R$ 292.730,75

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 35.542.612/0001-90

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusão

c

Tipoc

CONTRATOINEX07.pdf 06/05/2026 - 09:31:07 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

21/05/2026, 17:14 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

21/05/2026, 17:14 Portal Nacional de Contratações Públicas
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Objeto:

Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica e financeira, voltados ao diagnóstico do

portfolio de ativos judiciais do Município e a estruturação de modelo jurídico e financeiro para a cessão onerosa de direitos

creditórios.

   Contratos

Contrato nº 061/2026

Última atualização 15/04/2026

Local: São João do Paraíso/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO

Unidade executora: 123 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 2026.03.10.0008/2026

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 14/04/2026 Data de assinatura: 09/04/2026

Vigência: de 09/04/2026 a 09/04/2027

Id contrato PNCP: 01597629000123-2-000057/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000032/2026

VALOR CONTRATADO

R$ 57.490.665,21

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 35.542.612/0001-90

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusão

c

Tipoc

CT 061 15/04/2026 - 11:04:06 Contrato

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

21/05/2026, 17:19 Portal Nacional de Contratações Públicas
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Entrar como jurisdicionado

×

Entrar como jurisdicionado

Ao entrar como jurisdicionado, você poderá ter acesso a funcionalidades como cadastro de processos e
visualização de informações detalhadas.

Iniciar Sessão

Usuário 
Senha 

Que perfil quer acessar?

Escolha o tipo de ente público associado ao seu usuário. Usuários internos do TCE-CE têm acesso aos três
perfis.

 Município
 Consórcio Público
 Estatal Pública

Entrar

Para saber como obter a permissão de acesso
e outras dúvidas, contate a Ouvidoria.

1. Início
2. Contratações de Municípios
3. Inexigibilidade: 10.04.03/2026/2026

BATURITE | Prefeitura Municipal

Inexigibilidade: 10.04.03/2026/2026

Detalhamento sobre a Inexigibilidade

Exercício: 2026

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA E FINANCEIRA, VOLTADOS AO
DIAGNÓSTICO DO PORTFÓLIO DE ATIVOS JUDICIAIS DO MUNICÍPIO E À
ESTRUTURAÇÃO DE MODELO JURÍDICO E FINANCEIRO PARA A CESSÃO ONEROSA
DE DIREITOS CREDITÓRIOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº
208/2024, COMPREENDENDO ASSESSORAMENTO NA ELABORAÇÃO DE
INSTRUMENTOS LEGAIS E CONVOCATÓRIOS, SUPORTE JUNTO AO PODER
LEGISLATIVO E ÓRGÃOS DE CONTROLE, COM REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE
VINCULADA AO ÊXITO DA OPERAÇÃO.

Síntese do Objeto: Locação de Imóveis

21/05/2026, 17:31 Licitações | TCE Ceará

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/dispensa_inexibilidade/detalhes/proc/268051/licit/54324 1/2
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Forma de Publicação

Data da Publicação do Aviso:10/04/2026

Outros Meios de Publicações → Especificação: FLANELOGRAFO → Data: 10/04/2026

Órgãos

Fundo Municipal de Educacao

Fornecedor/Prestador de Serviços

Nome:
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CPF/CNPJ:
35.542.612/0001-90

Objeto/Lote:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E
ASSESSORIA JURÍDICA E FINANCEIRA, VOLTADOS AO DIAGNÓSTICO DO
PORTFÓLIO DE ATIVOS JUDICIAIS DO MUNICÍPIO E À ESTRUTURAÇÃO DE
MODELO JURÍDICO E FINANCEIRO PARA A CESSÃO ONEROSA DE DIREITOS
CREDITÓRIOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 208/2024,
COMPREENDENDO ASSESSORAMENTO NA ELABORAÇÃO DE INSTRUMENTOS
LEGAIS E CONVOCATÓRIOS, SUPORTE JUNTO AO PODER LEGISLATIVO E ÓRGÃOS
DE CONTROLE, COM REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE VINCULADA AO ÊXITO
DA OPERAÇÃO.

Nº do Processo Administrativo: 10.04.03/2026

Fundamentação Legal: Art. 74, II, alínea “c” e “e”da Lei Nº 14.133/21.

Ordenador da Despesa: CÍCERO ANTONIO SOUSA BEZERRA

Responsável pela Inexibilidade: CÍCERO ANTONIO SOUSA BEZERRA

Responsável pela Informação: CÍCERO ANTONIO SOUSA BEZERRA

Tipo de Responsável pela Informação: Próprio Gestor

Arquivos

PROCESSO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10.04.03/2026 DECLARAÇÃO - PROCESSO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10.04.03/2026

Dúvidas? Contate a Ouvidoria.

21/05/2026, 17:31 Licitações | TCE Ceará

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/dispensa_inexibilidade/detalhes/proc/268051/licit/54324 2/2
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CONTRATO Nº 083/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MU-

NICÍPIO DE VÁRZEA DA ROÇA E MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS PARA 

OS FINS QUE SE ESPECIFICA, CONFORME 

DESCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO. 

 

O MUNICÍPIO DE VÁRZEA DA ROÇA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 

13.896.758/0001-00, com sede na Praça da Bandeira, 125, centro - Várzea Da Roça, Estado 

da Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Danillo Santos Sales Rios, 

brasileiro, casado portador da Carteira de Identidade nº RG: 973022442, CPF: 017.864.995-33, 

residente e domiciliado na Rua Conego Joao Farias, nº 22, Centro, CEP: 44635-000, Várzea 

Da Roça – BA, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ nº 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro 

Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife – Pernambuco, com endereço eletrônico intimaco-

es@monteiro.adv.br, neste ato representada pelo Socio Proprietário, o Sr. Bruno Romero Pe-

drosa Monteiro, advogado, inscrito na OAB/BA 840-A sob o nº 11338, RG 2.377.431 SSP/PE e 

inscrito no CPF/MF n∞ 377.377.244-00,residente e domiciliado na Rua de Apipucos, nº 317, 

Apto. 901, Apipucos, Recife – Pernambuco,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em 

vista a Inexigibilidade de Licitação Nº 019/2026, Processo Administrativo Nº 163/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1.  Contratação direta de escritório de advocacia com notória especialização para a presta-

ção de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica ao município de 

Várzea da Roça - Ba, destinados ao diagnóstico do portfólio de precatórios e demais direitos 

creditórios de titularidade do município e a estruturação jurídica, normativa e documental de 

eventual operação de cessão onerosa de créditos públicos, em conformidade com a lei com-

plementar nº 208/2024. a contratação compreende, ainda, o suporte técnico qualificado aos 

procedimentos administrativos, regulatórios e legislativos correlatos, incluindo a elaboração, 

análise e revisão de minutas contratuais, instrumentos convocatórios, pareceres jurídicos e 

demais atos necessários à eventual formalização da operação, prevendo–se remuneração ex-

clusivamente vinculada ao êxito, condicionada ao efetivo ingresso de recursos financeiros nos 

cofres municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1.      O presente contrato é decorrente da Inexigibilidade de Licitação Nº 019/2026, realizado 

com base na Lei Federal Nº 14.133/2021, e suas alterações e será executado em regime de 

execução por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
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3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressa-

mente, ter pleno conhecimento: 

 

3.1.1. Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 019/2026. 

 

3.1.2. Proposta de Preços da empresa contratada. 

 

3.2. A partir da assinatura do presente contrato, a este passarão a ser aplicável toda a ata 

de reuniões que resultem em Termos Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em 

alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados 

das partes, ocorridas durante a sua vigência, para a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1     Inicialmente não haverá custo para a Administração, sendo que a remuneração dos con-

tratados só se dará com eventual condenação em favor da Prefeitura conforme Termo de Refe-

rência e de acordo com a proposta enviada pelo escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVO-

GADOS ASSOCIADOS qual seja, o percentual de 5,0% (cinco) sobre o valor da condenação. 

 

4.2.  Para fins de cadastro junto ao Tribunal de Contas do Estado – TCE, a contratação para a 

prestação dos serviços jurídicos de defesa judicial representando a Prefeitura Municipal, esti-

ma-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 30.600.861,92 (trinta mi-

lhões seiscentos mil oitocentos e sessenta e um reais e noventa e dois centavos), sendo os 

honorários contratuais correspondentes ao percentual de R$ 5,0% (cinco por cento) a cada R$ 

1,00 (real) do valor bruto nominal, o que representa, em tese, o montante de R$  R$ 

1.530.043,10 (um milhão quinhentos e trinta  mil e quarenta e três reais e dez centavos). Em 

observância ao princípio da proporcionalidade, a remuneração supra está limitada ao teto re-

muneratório de 10% (dez por cento) sobre o valor efetivamente devido ao Município em razão 

de cessão onerosa, a ser computado após eventual deságio. 

 

§1 A estimativa do parágrafo anterior visa atender valores provisórios, para fins de previsão de 

dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os valores 

definitivos só serão apurados no curso do cumprimento de sentença e, portanto, em momento 

posterior a contratação, bem como com base nos resultados e receitas ingressados nos cofres 

do município.  

A necessária dotação orçamentária para o recebimento dos honorários será feita após a expe-

dição do respectivo precatório e/ou antes do pagamento do valor em decisão administrativa de-

finitiva ou do reconhecimento administrativo final. 

 

§ 2 Os honorários pactuados estão em consonância, com a recomendação da NOTA TÉCNICA 

N. 01/2023-GTI FUNDEF/FUNDEB-1ªCCR/MP emitida pelo Ministério Público Federal através 

do Grupo de trabalho interinstitucional–FUNDEF/FUNDEB–1ª CCR/MPF PGR-

00178891/20PGR-00178891/2023. 

 

§ 3. Os honorários contratuais serão efetivamente pagos com o sucesso da demanda, podendo 

inclusive ser destacado pelo próprio judiciário, no ato da expedição do Precatório, a monta do 
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Juros de Mora informado no espelho da ocasião do precatório são desvinculados da destina-

ção constitucional do crédito principal do FUNDEF, ou seja, são de fonte livre (desvinculada), 

tal qual definido pelo STF na ADPF 528.  

 

§ 4 Estão inclusas todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolu-

mentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, 

necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

5.1.   O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início a partir da data de 

assinatura, prorrogável na forma do art. 107, da Lei Nº 14.133/21, até o final do processo, com 

a expedição do precatório.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e a Lei regente, respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua 

execução. 

 

6.2. Durante o prazo de validade deste contrato, vigorarão os preços apresentados na Inexi-

gibilidade de Licitação Nº 019/2026 e o contratado estará obrigado a fornecer os serviços e in-

sumos, ora contratados, conforme planilha de quantitativos e preços unitários, anexa a este 

contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

7.1. O presente contrato não poderá ser objeto de Cessão ou Transferência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento dos honorários fica condicionado a apuração dos valores devidos pela 

União Federal e será efetuado no percentual de 05 % (cinco por cento) do valor bruto nominal, 

limitado ao teto remuneratório de 10% (dez porcento) sobre o valor efetivamente devido ao 

Município a ser computado após o eventual deságio. 

 

8.2 O recebimento dos honorários será realizado mediante destaque do precatório, que fica 

desde já autorizado pelo contratante, de acordo com o art. 22 da Lei 8.906/1994. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício vigente, na classificação abaixo:  

 

UNIDADE: 0401 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Atividade: 4.123.004.2.021 - Manut. dos Serviços Técnicos e Administrativos da Secretaria Mun. 

da Fazenda 
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Elemento: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Elemento: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. Terceiro – P. Jurídica 

Fonte: 1.500.0000 – Recursos não Vinculados a Impostos 

 

9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recur-

sos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1    O presente contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

 

10.1.1 Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, quando: 

 

a. Houver modificação na Planilha, das especificações técnicas, para melhor adequação 

ao objeto; 

 

b. Quando houver modificação do valor em decorrência de acréscimos ou diminuição 

quantitativa do seu objeto. 

 

10.1.2 Por acordo entre as Partes: 

 

a. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circuns-

tâncias supervenientes, mantido o valor inicial do contrato; 

 

b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Contratante, para a justa remuneração do contrato, objeti-

vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

10.2 O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse município, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

11.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade su-

perior (art. 137, II); 

 

11.2 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão aten-

der às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa-
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bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que fi-

cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

 

11.4 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em li-

nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 

ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

11.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por to-

das as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 

11.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

11.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus pre-

postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos do-

cumentos relativos à execução do empreendimento. 

 

11.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

 

11.9 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da proposta ou instru-

mento congênere. 

 

11.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

11.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições exigidas na contratação direta; 

 

11.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1.1 São obrigações do Contratante: 

 

12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

12.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

12.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
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objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

 

12.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

12.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

12.1.7 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

12.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

12.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata-

do com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

13.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como ami-

gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.1.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseja-

rá rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formaliza-

do termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.2.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

 

14.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos pelo não cumprimento dos compromissos 
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acordados, serão aplicadas as seguintes sanções. 

14.1.1. Ao contratado: 

 

a. Advertência; 

 

b. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

contratante, por prazo não superior a 02 anos; 

 

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, emi-

tida pelo Secretário de Administração, enquanto perdurarem os motivos da punição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

15.1.      Fica eleito o foro da Comarca de Mairi, Bahia, com a expressa renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução des-

te contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que 

se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

Várzea da Roça, 21 de maio de 2026. 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL VÁRZEA DA ROÇA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ nº 35.542.612/0001-90 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

1. ____________________________  

CPF______________________ 

 

2. ____________________________  

CPF______________________ 
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Objeto:

[LICITANET] - CONTRATAÇÃO DIRETA DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA AO MUNICÍPIO DE

VÁRZEA DA ROÇA - BA, DESTINADOS AO DIAGNÓSTICO DO PORTFÓLIO DE PRECATÓRIOS E DEMAIS DIREITOS

CREDITÓRIOS DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO E A ESTRUTURAÇÃO JURÍDICA, NORMATIVA E DOCUMENTAL DE

EVENTUAL OPERAÇÃO DE CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS PÚBLICOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR

Nº 208/2024. A CONTRATAÇÃO COMPREENDE, AINDA, O SUPORTE TÉCNICO QUALIFICADO AOS PROCEDIMENTOS

ADMINISTRATIVOS, REGULATÓRIOS E LEGISLATIVOS CORRELATOS, INCLUINDO A ELABORAÇÃO, ANÁLISE E REVISÃO DE

MINUTAS CONTRATUAIS, INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS, PARECERES JURÍDICOS E DEMAIS ATOS NECESSÁRIOS À

EVENTUAL FORMALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO, PREVENDO–SE REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE VINCULADA AO ÊXITO,

CONDICIONADA AO EFETIVO INGRESSO DE RECURSOS FINANCEIROS NOS COFRES MUNICIPAIS, CONFORME

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECID... Continuar Lendo >

   Contratos

Contrato nº 083/2026

Última atualização 28/05/2026

Local: Várzea da Roça/BA Órgão: MUNICIPIO DE VARZEA DA ROCA

Unidade executora: 2416 - MUNICIPIO DE VÁRZEA DA ROÇA/BA

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 163 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 28/05/2026 Data de assinatura: 21/05/2026 Vigência: de 21/05/2026 a 21/05/2027

Id contrato PNCP: 13896758000100-2-000023/2026 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA

Id contratação PNCP: 13896758000100-1-000036/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 1.530.043,10

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 35.542.612/0001-90

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc

07_contrato_083_2026_fundef_varzea_da_roc.pdf 28/05/2026 - 10:50:01

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

13/08/2026, 16:39 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/13896758000100/2026/23 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

13/08/2026, 16:39 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/13896758000100/2026/23 2/2
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Objeto:

[LICITANET] - CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ADVOCACIA, VISANDO À

ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO DO PORTFÓLIO DE PRECATÓRIOS E DEMAIS DIREITOS CREDITÓRIOS DE TITULARIDADE

DO MUNICÍPIO E A ESTRUTURAÇÃO JURÍDICA, NORMATIVA E DOCUMENTAL DE EVENTUAL OPERAÇÃO DE CESSÃO

ONEROSA DE CRÉDITOS PÚBLICOS, EM CONFORMIDADE COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 208/2024, COMPREENDENDO,

AINDA, O SUPORTE TÉCNICO QUALIFICADO AOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS, REGULATÓRIOS E LEGISLATIVOS

CORRELATOS, INCLUINDO A ELABORAÇÃO, ANÁLISE E REVISÃO DE MINUTAS CONTRATUAIS, INSTRUMENTOS

CONVOCATÓRIOS, PARECERES JURÍDICOS E DEMAIS ATOS NECESSÁRIOS À EVENTUAL FORMALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO,

CONFORME DETALHAMENTO E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS PEÇAS CONSTANTES

DO PROCESSO.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº
05/2026

Última atualização 20/05/2026

Acessar Contratação

Local: Santa Cruz da Baixa Verde/PE Órgão: MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE

Unidade compradora: 2623 - MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE/PE

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, a

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 20/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 35445485000101-1-000013/2026 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 5,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 5,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc

186243_editais_1779295120.zip 20/05/2026 - 14:06:57

primeiro_termo_aditivo_1781184288.pdf 11/06/2026 - 10:24:50

Exibir: 1-2 de 2 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

13/08/2026, 16:40 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/35445485000101/2026/13 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

13/08/2026, 16:40 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/35445485000101/2026/13 2/2
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 
CONTRATO Nº 015/2026 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA 
BAIXA VERDE E A EMPRESA MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA OS 
FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DOS SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE,  inscrita no CNPJ(MF) 
sob o nº 35.445.485/0001-01, sediada à Rua João Roque da Silva, 349, Centro - Santa Cruz 
da Baixa Verde/PE, CEP: 56.895-000, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. ISMAEL 
QUINTINO LEITE DE SOUSA, brasileiro, casado, Medico, portador do RG 99029309645 
SSP/CE e do CPF nº 904.718.653-20, residente e domiciliado na Rua Vereador Manoel de 
Caldas nº 339  Centro -  Santa Cruz da Baixa Verde/PE, doravante denominada 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47  Casa Forte, Recife 
(PE), através do seu representante legal: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 
184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 161.899-A, CPF/MF Nº 377.377.244-00, 
doravante aqui denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato decorrente do Processo Licitatório nº 013/2026  Inexigibilidade de Licitação nº 
005/2026, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, 
juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as 
disposições deste Contrato, que reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133/2021 e, mediante as 
cláusulas a seguir dispostas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO    

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação direta de serviços técnicos 
especializados de advocacia, visando à elaboração de diagnóstico do portfólio de precatórios 
e demais direitos creditórios de titularidade do Município e a estruturação jurídica, normativa 
e documental de eventual operação de cessão onerosa de créditos públicos, em 
conformidade com a Lei Complementar nº 208/2024, compreendendo, ainda, o suporte 
técnico qualificado aos procedimentos administrativos, regulatórios e legislativos correlatos, 
incluindo a elaboração, análise e revisão de minutas contratuais, instrumentos convocatórios, 
pareceres jurídicos e demais atos necessários à eventual formalização da operação, 
conforme detalhamento e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, no Termo 
de Referência e na proposta de preços da contratada, anexos ao Processo Licitatório. 

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA QUANT 
REMUNERAÇÃO 
ESTIMADA 

1 Contratação direta de serviços técnicos Serviço não 01 5% sobre o valor 
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especializados de advocacia, visando à 
elaboração de diagnóstico do portfólio de 
precatórios e demais direitos creditórios de 
titularidade do Município e a estruturação 
jurídica, normativa e documental de eventual 
operação de cessão onerosa de créditos 
públicos, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 208/2024, compreendendo, 
ainda, o suporte técnico qualificado aos 
procedimentos administrativos, regulatórios e 
legislativos correlatos, incluindo a elaboração, 
análise e revisão de minutas contratuais, 
instrumentos convocatórios, pareceres 
jurídicos e demais atos necessários à eventual 
formalização da operação, conforme 
detalhamento e condições estabelecidas no 
Estudo Técnico Preliminar, no Termo de 
Referência e na proposta de preços da 
contratada, anexos ao Processo Licitatório. 

contínuo financeiro obtido 
na operação 
(após o deságio 
imposto pelo 
Cessionário) 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta;  

1.3.4. A Proposta do Contratado; e 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA  SUBCONTRATAÇÃO   
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA QUINTA  PAGAMENTO   

5.1.  PREÇO 

5.1.1. O valor estimado da contratação será o resultado da aplicação do percentual de 
5% sobre o valor financeiro obtido na operação, após a dedução do deságio imposto 
pelo Cessionário, importando em R$ 692.500,00 (seiscentos e noventa e dois mil e 
quinhentos reais), conforme demonstrado a seguir:   

5.1.1.1. Nesse contexto, considerando: 

 Valor do Precatório................................................................:  R$ 23.482.614,76 
 Valor estimado do deságio (41,02%) ....................................:  R$   9.632.614,76 
 Valor base para remuneração................................................:  R$ 13.850.000,00 
 Valor estimado da remuneração (5% x R$ 13.850.000,00)...:    R$      692.500,00 

5.1.2. No valor acima já estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
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a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
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e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA  REAJUSTE  

6.1. Por se tratar de remuneração ad exitum, com valores percentuais pré-fixados 
sobre os benefícios auferidos, os valores serão fixos e irreajustáveis no prazo de 
execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 10 (dez) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores  SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA NONA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias; 

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

1.1.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

1.1.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

1.1.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
pertinente. 

4000.4001.4.122.5007.2.213-3.3.90.39 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas legais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor 
 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO

É eleito o Foro Do Município de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), como competente para 
dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente contrato Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.

Santa Cruz da Baixa Verde (PE), 19 de maio de 2026

ISMAEL QUINTINO LEITE DE SOUSA
PREFEITO

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
CONTRATADO

TESTEMUNHAS: 

Nome:...................................................

CPF nº: .................................................

Nome:...................................................

CPF nº: .................................................       
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 
CONTRATO Nº 015/2026 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA 
BAIXA VERDE E A EMPRESA MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA OS 
FINS QUE SE ESPECIFICAM. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DOS SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE,  inscrita no CNPJ(MF) 
sob o nº 35.445.485/0001-01, sediada à Rua João Roque da Silva, 349, Centro - Santa Cruz 
da Baixa Verde/PE, CEP: 56.895-000, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. ISMAEL 
QUINTINO LEITE DE SOUSA, brasileiro, casado, Medico, portador do RG 99029309645 
SSP/CE e do CPF nº 904.718.653-20, residente e domiciliado na Rua Vereador Manoel de 
Caldas nº 339  Centro -  Santa Cruz da Baixa Verde/PE, doravante denominada 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47  Casa Forte, Recife 
(PE), através do seu representante legal: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 
184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 161.899-A, CPF/MF Nº 377.377.244-00, 
doravante aqui denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato decorrente do Processo Licitatório nº 013/2026  Inexigibilidade de Licitação nº 
005/2026, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, 
juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as 
disposições deste Contrato, que reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133/2021 e, mediante as 
cláusulas a seguir dispostas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO    

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação direta de serviços técnicos 
especializados de advocacia, visando à elaboração de diagnóstico do portfólio de precatórios 
e demais direitos creditórios de titularidade do Município e a estruturação jurídica, normativa 
e documental de eventual operação de cessão onerosa de créditos públicos, em 
conformidade com a Lei Complementar nº 208/2024, compreendendo, ainda, o suporte 
técnico qualificado aos procedimentos administrativos, regulatórios e legislativos correlatos, 
incluindo a elaboração, análise e revisão de minutas contratuais, instrumentos convocatórios, 
pareceres jurídicos e demais atos necessários à eventual formalização da operação, 
conforme detalhamento e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, no Termo 
de Referência e na proposta de preços da contratada, anexos ao Processo Licitatório. 

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA QUANT 
REMUNERAÇÃO 
ESTIMADA 

1 Contratação direta de serviços técnicos Serviço não 01 5% sobre o valor 
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especializados de advocacia, visando à 
elaboração de diagnóstico do portfólio de 
precatórios e demais direitos creditórios de 
titularidade do Município e a estruturação 
jurídica, normativa e documental de eventual 
operação de cessão onerosa de créditos 
públicos, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 208/2024, compreendendo, 
ainda, o suporte técnico qualificado aos 
procedimentos administrativos, regulatórios e 
legislativos correlatos, incluindo a elaboração, 
análise e revisão de minutas contratuais, 
instrumentos convocatórios, pareceres 
jurídicos e demais atos necessários à eventual 
formalização da operação, conforme 
detalhamento e condições estabelecidas no 
Estudo Técnico Preliminar, no Termo de 
Referência e na proposta de preços da 
contratada, anexos ao Processo Licitatório. 

contínuo financeiro obtido 
na operação 
(após o deságio 
imposto pelo 
Cessionário) 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.3. A Autorização de Contratação Direta;  

1.3.4. A Proposta do Contratado; e 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA  SUBCONTRATAÇÃO   
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA QUINTA  PAGAMENTO   

5.1.  PREÇO 

5.1.1. O valor estimado da contratação será o resultado da aplicação do percentual de 
5% sobre o valor financeiro obtido na operação, após a dedução do deságio imposto 
pelo Cessionário, importando em R$ 692.500,00 (seiscentos e noventa e dois mil e 
quinhentos reais), conforme demonstrado a seguir:   

5.1.1.1. Nesse contexto, considerando: 

 Valor do Precatório................................................................:  R$ 23.482.614,76 
 Valor estimado do deságio (41,02%) ....................................:  R$   9.632.614,76 
 Valor base para remuneração................................................:  R$ 13.850.000,00 
 Valor estimado da remuneração (5% x R$ 13.850.000,00)...:    R$      692.500,00 

5.1.2. No valor acima já estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
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a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
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e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA  REAJUSTE  

6.1. Por se tratar de remuneração ad exitum, com valores percentuais pré-fixados 
sobre os benefícios auferidos, os valores serão fixos e irreajustáveis no prazo de 
execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 10 (dez) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores  SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 
para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA NONA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias; 

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

1.1.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

1.1.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

1.1.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
pertinente. 

4000.4001.4.122.5007.2.213-3.3.90.39 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas legais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor 
 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO

É eleito o Foro Do Município de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), como competente para 
dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente contrato Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.

Santa Cruz da Baixa Verde (PE), 19 de maio de 2026

ISMAEL QUINTINO LEITE DE SOUSA
PREFEITO

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
CONTRATADO

TESTEMUNHAS: 

Nome:...................................................

CPF nº: .................................................

Nome:...................................................

CPF nº: .................................................       
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